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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE

CâmaÍa Municipal de Miranda do Norte ,5ç

EDITAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2701 1219/17ICMMN

PREGAO PRESENCIAL N.O PP 06/20í7

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de MIRANDA DO NORTE através
do(a) Câmara Municipal de Miranda do Norte, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma
PRESENCIAL, do tipo menor preÇo, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro
de 2006, a Lei n.o 8.078, de 11.09.90 - Código de Defesa do Consumidor e as exigências estabelecidas
n-ste Edital.

RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTAçÃO

LOGAL: CÀMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE

DIA: 13 de Fevereiro de 2017 HORÁRIO: 1O.OO Horas

Observação:

Se no dia supracitado não houver expedienle, o recebimento e o início da abertura dos envelopes
referentes a este Pregão serâo realizados no primeiro dia útil de funcionamento do(a) CÂÍVARA
MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE,

1.0. DO OBJETO:

1.í. O obieto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para ContrataÇão de
empresa para locação de veículos para a Câmara Municipal de Miranda do Norte/M4., conforme

çacondiÇões, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

í.2. A licitação será dividida POR ITEM, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos forem de seu interesse.

2.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

2.í. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da(o) Câmara Municipal de Miranda do Norte, na classificação abaixo: Exercício
20í7 Atividade 0101.010310000.2.001 Manutenção e Func- das Atividades Legislativas, Classificação
econômica 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica.

3.0. DO CREDENCIAMENTO:

3.1. O representante legal da licitante deverá, no horário indicado no preâmbulo deste Edital,
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apresentar-se à(o) Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão,
munido da sua carteira de identidade, ou de outra equivalente, da declaração de habilitação e do
documento credencial que lhe dê poderes para manifestar-se durante a reunião de abertura dos
envelopes Proposta e Habilitação relativos a este Pregão.

3.í.2. Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante, mediante
estatuto ou contrato social, ou instrumenlo público ou particular de procuraçâo, ou documento
equivalente.

3.2. Entende-se por documento credencial

3.2.í. Estatuto ou contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou
assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investtdura;

3.2.2. PÍocvação ou documento equivalente da licitante com poderes para que a pessoa
credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste Pregão;

3.3. O documento deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e lances verbais,
negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de
recursos, enfim, para praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes a este Pregão.

3.4. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante.

3.5. O representante legal da licitante que não se credenciar perante o(a) Pregoeiro(a) ficará impedido
de participar da fase de lances verbais, de negocração de preços, de declarar a intenção de interpor
recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enÍim, para representar a licttante durante
a reunião de abertura dos envelopes Proposta ou Documentação relativos a este Pregão.

3.5.í. Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço
apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor
preço.

\r. ,o PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO:

4.í. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitaÇão e que comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no Capitulo - DA
HABILITAÇAO.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.í. Que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Publica,
na forma da legislação vigente;

1.2.2. Que tenham sido puntdas com suspensão temporária de participar de licitação e impedidos de
firmar contrato com o(a) CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE;

4.2,3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
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receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedaçôes previstas no artigo go da Lei no g.666, de 1993;

4.2.5. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores,
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidaçáo;

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição,

4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de
coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam
executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou
subcontratação.

4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2OO7, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, noJ limites
previstos da Lei Complementar no í 23, de 2006.

4.5. A licitante que desejar usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar no 123, de 2006, deverá apresentar declaração que cumpre os requisitos estabetecidos
no artigo 3'da referida lei. (Anexo ll, Modelo - l)

4.4.1. A não apresentação da declaração supracitada, impedirá o licitante de ser beneÍiciado com o
tratamento favorecido previsto na Ler Complementar no 123, de 2006, mesmo que seja qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte;

5.0. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

5.í. Até o dia e horário e no local fixados no preâmbulo deste Edital, o representante legal de cada
licitante deverá apresentar à(o) Pregoeira(o), simultaneamente, além do credenciamento e da

ç-declaração de habilitação (Anexo ll, Modelo - ll), a proposta escrita e a documentação, em envelopes
separados, fechados e rubricados no fecho e, de preferência, opacos, contendo em suas partes
externas e frontais, em caracteres destacados, além da razão social da licitante, os seguintes dizeres.

ÂvnRR MUNtctpAL DE tvIRANDA Do NoRTE
PREGÁO PRESENCIAL NO PP 06/2017
ENVELOPE PROPOSTA

CÂIVARA MUNIcIPAL DE MIRANDA Do NoRTE
PREGÃO PRESENCIAL NO PP 06/2017
ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO

6.0. DA PROPOSTA - ENVELOPE DA PROPOSTA:
6.í. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa,
com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas; com todas as suas folhas rubricadas,
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exceto a última, que deve ser datada e assinada pelo licitante ou seu representante; fazer menÇâo ao
número deste Pregão, evidenciat o nomeltazáo social da licitante, o CPF/CNpJ, número(s) de telefone
(s) e de fax e e-mail, se houver, e o respectivo endereço com CEp, além de conier:

6.í.í. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando marca, fabricante, modelo,
tipo, procedência e demais dados pertinentes, observadas as especificações constantes do Termo
de Referência.

6.1.2' Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.

6.1.3. Preço unitário POR .lTEItI, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de
acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo
de Referência.

6.í.3'í. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
\ _7 previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam drreta ouY indiretamente na prestação dos serviços.

6.1.3.2. Em ceso de divergência entre os algarismos do preço e seu valor por extenso, será
considerado este último.

6.1.4. Prazo de realização do serviço, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência.

6.1.5. Prazo de garantia do serviço, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência.

6.1.6. Prazo de validade da proposta náo inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da
sua apresentaÇão.

6.2' A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relaÇão
a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originâis,

a ,ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alieraçóes essas que serãovavaliadas pela autoridade superior do(a) CÂMARA MUNlctpAL DE MIRANDA Do NoRTE.

7.0. DA CLASSTFICAÇÃO DAS pROpOSTAS:

7.Í. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especiÍicações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.í.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.

7 .1.2. A nâo desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.2. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado
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propostas em valores sucessivos e superiores em até í0% (dez por cento), relativamente à de menor
preÇo, para participação na fase de lances.

7.2.í. Quando não forem verificadas, no minimo, três propostas escritas de preços nas condiÇões
definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o
máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os
preços oferecidos;

7.3. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo
3o, § 20, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviçol:

a) Produzidos no País;

b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

\.- c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País.

7.4. Persistindo o empate, o critério de desempate sêrá o sortêio.

8.0. DA FASE DE LANCES:

8.í. Classificadas as propostas, de acordo com o Edilal, o Pregoeiro dará início à etapa de
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em
valores distintos e decrescentes.

8.1.í. O lance deverá ser ofertado preço unitário.

8.í.2' O pregoeiro poderá fixar, para cada item/lote, o intervalo mínimo de preÇos entre os lances e
o pÍazo pa.a aprensentação.

8.1.3. O uso de celulares, pagers e outros meios de comunicaçâo não implica em dilatação do prazo
inicialmente estabelecido.

8.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a
apresentar lances verbais, a partrr do autor da proposta classificada de maior pÍeço e os demars, em
ordem decrescente de valor,

8.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão
do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de
ordenação das propostas.

8.4. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro identificará as licitantes qualificadas como
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microeprendedor lndividual, Sociedades Cooperativas,
Agricultor Familiar ou Produtor Rural Pessoa Física, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006.

CÂMÂRA MUNICIPAI. DE MIRANDA OO NORÍE
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8.4.1. Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas
de pessoas qualificadas no caput do item 8.4, que se encontrarem na Íaixa de até 5% (cinco por
cento) acima da proposta ou lance de menor preÇo, serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

8.4.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de ofertar um último lance
para desempate, obrigatoriamente em valor iníerior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos, contados a partir da convocação do pregoeiro.

8.4.3. Caso a licitante qualificada como Microempresas, Empresas de pequeno porte,
[\/licroeprendedor lndividual, Sociedades Cooperativas, Agricultor Familiar ou produtor ilural pessoa
Física melhor classificada desista ou não se manifeste nó prazo estabelecido, seráo convocadas as
demais licitantes enquadrados no caput do item 8.4 que se encontrem naquele intervalo de S%(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subilem anterior.

8.5. Apurada a proposta. final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o
licitante para que seia obtido melhor preço, observado o iritério de iulgamento, não se admitindo
negociar condições diÍerentes daquelas previstas neste Edital.

8.6. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação da proposta.

9.0. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA:

9.í. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o pregoeiro examinará aproposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor
estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quantó ao cumprimento das
especificações do obieto.

9.í'1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo
fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.1.2. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, comprovadamente, for
\-/ insuficiente .para.a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preÇos àos 
- 

insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatórro da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalaçóes dê propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.'

9.1.3. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3. do artigo 43
da Lei n'8.666, de í993.

9.í.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30o/o (trinta por cento) da média dos preços
oÍertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificaçao por
inexequibilidade, será obrigatória a rcalizaçáo de diligências para o exame da proposta.

9.í.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade

cÂ MARÂ MUNICIPAL DE MIRANOA DO NORTE
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9.1'6. Se a proposla ou lance vencedor Íor desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuiçôes previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

9.3' O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento contendo as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informaçôes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de não
aceitação da proposta.

\rJ.4.. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, n-ão possa ser aferida pelos meios previstos no item anterior, o pregoeiro
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente umâ amostra do serviço, sob pe"na de
não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro do prazo estabelecido pelo Êregoeiio.

9.4.1. No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo
entrega de amostra fora das especificaçôes previstas neste Edital, a proposta do licitante será
recusada.

9.4.2. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classiÍicado não fo(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verifica_ção da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até alrerificação de uma
que atenda às especificaçóes constantes no Termo de Referência.

9.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

9.6. Sempre que a proposta melhor classificada não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
V:t]b:e9u^enle:l-av9rá-!9Ya verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
- 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.6.í. Quando o Pregoeiro náo aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o
licitante para que seja obtido preço melhor.

9.7. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de classificação.

9.8. Após o julgamento de preço, encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro
procederá a abertura dos envelopes de habilitação dos autores da melhor proposta pOR ITEM.

í0.0 DA HAB|L|TAçÃO

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.

CÂMARA MUNtctpÂL DE M|RÂÍ{DA Do NoRrE
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í 0.1 . Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor de
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeÇa a participação no
certame ou a futura contralação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.briceis);

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo
conselho Nacional de Justiça (www.cnj,jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

í0.í.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio maioritário, por força do artigo 12 da Lei n'8.42g, de íg92, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contiatar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

í0.í.2. Constatada a existência de sançáo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

í 0.í .3. Ainda como condição previa à habilitação, em se tratando de licitação exclusiva para
microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e cooperativas enquaáradas no artigo 34
99 Lei n" 11.488, de 2007 (COOP), o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência ãeste
Município (www.............................gov.br), para verificar se o somatório dos valores das ordens
bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, no exercício
anterior, extrapola o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no
artigo 3", inciso ll, da Lei complementar n' 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o
artigo 3', § 2", do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.

10.2. Não ocorrendo inabilitaçâo mencionada no subitem anterior, a documentação de habilitação do
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificada.

10.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório
competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa. oficial.

í0.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

í 0.3.1. As licitantes regularmente cadastradas no cadastro de Fornecedores do(a) CAMARA
MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE, as quais terão suas condiçôes de habilitação verificadas
qqlg Pçgoelro e sua Equipe de Apoio, ou que apresentarem Certificado de Registro Cadastrat do(a)
CAMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE deverão apresentar em énvelope fechado os
documentos relacionados a seguir:

a. Declaração, observadas as penalidades cabíveis, de superveniência de fato impeditivo da
habilitação (exigida apenas em caso positivo, cf Anexo ll, Modelo - ll, deste Edital);

b. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal êmpregado(s) com menos
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em
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qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXX|ll
do art. 70 da Constituição Federal de 1988 (Lei n.o 9.854, de 1999), cf. Anexo ll, modelo - lll,

í0.3.2. A licitante não cadastrada no Cadastro de Fornecedores do(a) CÂMARA MUNICIPAL DE
MIRANDA DO NORTE ou que por qualquer motivo opte por habilitar-se perante a Comissão de
Licitação deverá apresentar em envelope fechado os documentos relacionados a seguir.

A - Habilitação Jurídica:

l. No caso de Empresário lndividual: inscrição no RegistÍo Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

ll. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores (os

\-/ documentos aqui referidos deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da consolidação
respectiva),

lll. No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seis administradores;

lV. No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: certidão expedida pela Junta
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o câso, que comprove a condição
de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8" da lnskução Normativá n"
103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

V. Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, na Íorma da Resoluçâo CGSIM no ,16, de 200-9, cujaaceitação Íicará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www. portaldoempreendedor. gov. br;

Vl. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das pessoas

çr, Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1g7l;

Vll. No caso de
autorização;

Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no país: decreto de

Vlll- lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filiat ou agência;

B - Regularidade Fiscal e Trabalhista:

l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNpJ;

ll. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o obieto contratual;

CAMARÂ MUNICIPAI- DT MIRANDA DO NORTE
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ll.a. Caso o fornecedor seja consrderado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condiçáo mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Itilunicipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da iei;

ll.b. O licitante enquadrado como Microempreendedor lndividual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. '123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal..

lll. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos,
ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa àa União:

lV. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

V. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante certidão negativa de débitos, ou
\-, positiva com efeitos de negativa, relativos às contribuições previdenciárias e àste terceiros;

Vl. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante
Certificado de Regularidade do FGTS,

Vll. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.

Vlll. O licitante deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

C - Qualificação Econômico-Financeira:

l. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio,
dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos
de 1 ano da data da sua apresentaçáo;

\_-, ll. BalanÇo patrimonial e demonstraçóes contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçâo financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

ll.a. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

ll.b. As empresas constituidas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de
abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de
abertura e encerramentoi

ll.c. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o aÍtigo 112 da Lei no 5.764, dê 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
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ll.d. No caso de licitação para locação de materiais ou para fornecimento de bens para pronta
entrega, não se exigirá da microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentaÇão de
balanço patrimonial do último exercício social;

ll.e. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentaÇão de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade;

ll.f. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG),
s.olvência Geral (sG) e Liquidez corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da apticaÇão das
fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial.

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALI,ZAVEL A LONGO PRAZO
PÁSS IVO CIRCULANTE + EXIG|VEL A LONGO PRAZO

SG= ATIVO TOTAL
PASS/YO CIRCULANTE + EXIGíVEL A LONGO PRAZO

LC = ATIVO CIRCULANTE
PASS/YO CIRCULANTE

ll.g. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao
balanço;

ll.h. Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Cadastramento reserva-se o direito
de efetuar os cálculos;

ll.i. se necessátia a alualizaçáo do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado,
com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstraçóes contábeis assim apresentados:

a. SocÍedades regidas pela Lei n.o 6.40rt/76 (Sociedade Anônima):

Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

Publicados em Diário Oficial;

Publicados em jornal de grande circulação;

Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

b. Sociedades Limitada (LTDA):

CAMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE
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Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão
equivalente;

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas
na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

c. Socledades suieiÍas ao regime estabetecido na Lei Complementar 123, de 14 de
dezembro de 1996 - Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "S[MpLES":

Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão
equivalente;

Fotocópia do Balanço e das Demonstraçôes Contábeis devidamente registrados ou autenticadas

\-/ na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

d. Sociedade criada no exercício em curso:

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta ComeÍcial da
sede ou domicílio da licitante;

e. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador oupor outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

D - QualiÍicação Técnica

l. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional pertinente, em plena validade;

ll. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentaÇão de
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direilo público ou privado.

\" ll.a. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do
início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior

ll.b. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados apresentados.

10.4. A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida do licitante de acordo com o vulto e a
complexidade de cada item.

10.5. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impedrtivo da
habilitação.

í0.6. O licitante enquadrado como Microempreendedor lndividual - MEI que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar no. 123, de 2006, estará
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dispensado apresentar a prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

í0.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

10.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada
como microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual ou sociedade
cooperativa equiparada seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências
do edital.

10.8.1 . A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

í0.8.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa

\-, ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange
â regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de s (cinco) dias úteis, após a
declaraÇão do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.

10.8.3. A não-reg ularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitaÇão do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

10.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste Edital.

í0.11. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo pregoeiro, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lc no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitaçáo da proposta subsequente.

v O. DA REABERTURA DA SESSÂO PUBLICA

í í.1. A sessão pública poderá ser reaberta

í1.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realizaçáo
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de PreÇos ou não comprovar a regularização
fiscal, nos termos do art. 43, §1o da LC no 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

1í.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta
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12.0. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo para que o vencedor
encaminhe a sua proposta final que deverá:

í2.1.í. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.

í2.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance
vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.

í2.í.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

í2.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.2.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta final vinculam a Contratada

í3.0. DOS RECURSOS

í 3.í. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como
microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual ou sociedade cooperativa
se íor o caso, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, manifestar sua intenção de recorrer
de forma imedtata e motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por
quais motivos.

í 3.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condiçóes de admissibilidade do recurso;

13.2.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazóes em outros três dias, que começarão a contar do térmrno do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

í3.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento

í3.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.
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14.0. DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos alos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

í5.0. DA GARANTTA DE EXECUçÃO.

15.1. O adjudicatário, como condição para assinatura do Termo de Contrato, prestará garantia no valor
correspondente a 5% (cinco porcento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as
condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei no 8.666, de 1993, desde que

1-r:umpridas as obrigaçóes contratuais.

í5.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período
de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

í5.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

í5.3.í. Preluízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

15.3.2. prejuizos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato,

í5.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

í5.3.4. obrigaÇôes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada, quando couber.

í5.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
\. item anterior.

í5.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica
indicada pela Administração, com correção monetária.

í5.6. No caso de alteraÇão do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condições.

í5.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a Íazer a respectiva reposição.

15.8. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

15.9. Será considerada extinta a garantia.
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15.9.í. Com a devolução da apólice, carta fianÇa ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

15.9.2. No prazo de 90 (noventa) após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a
ocorrência de sinistros.

í6.0. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.í. Dentro da validade de sua proposta, o fornecedor será convocado para assinar o Termo de
Contrato ou aceitari retirar o instrumento equivalentê (Nota de Empenho/Carta Contrato/AutorizaÇão).

í6.2. A adjudicatária terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de

\-Jecair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

í6.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser pÍorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor, e aceita pela Administração.

í6.4. Como condição para celebração do Contrato, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas
condições de habilitação exigidas na licitação.

í6.5. O contrato terá vigência ate «DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», podendo ser prorrogado na
forma do art. 57, § 1", da Lei n" 8.666/93.

í7.0. DO REAJUSTE

í7.í. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

18.0. DA EXECUçÃO, DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA F|SCAL|ZAÇÃO

r . 18.1. A execução dos serviços será iniciada imediatamente após a o recebimento, pela contratada, da
ordem de servtÇo.

í8.2. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por representante da contratante,
designado como Representante que atestará as notas fiscaisifaturas de serviço, para fins de
pagamento.

í8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execuçâo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçâo das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

í8.4. Os serviços serão recebrdos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta.
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í8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaÇões constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação de penalidades..

18.6. Os serviços seráo recebidos definitrvamente após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

í8.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

18.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

19.0. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE.

í 9.1.0. Gaberá à Contratada:

19.í.1. Executar os serviços conforme especificaçôes deste Edital, seus anexos e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade especificadas neste Edital, seus anexos e de sua proposta e, ainda:

í9.í,2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados êm que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

19.1 .3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

í9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8,078, de í990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos
à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

í 9.í .5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

í9.í.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
alem de provê-los com os Equipamentos de Proteçâo lndividual - EPl, quando for o caso;

19.1.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;

í9.í.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
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e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;

19.í.9. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constalado descumprimento das
obrigaçôes relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Edital;

19.1.í0. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administraçâo;

í9.í.11. lnstruir sêus êmpregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os
a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

í9.{.í2. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

í9.í.í3. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

19.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

19.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitaçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1o do art. 57 da Lei no 8.666, de 1993.

19.2.0. Caberá à Contratante:

í9.2.í. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

19.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamêntos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

í 9.2.3. Comunicar à Contratada, poÍ escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas na execução do objeto, Íixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido;

19.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condiçôes
estabelecidas no Edital e seus anexos,

19.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

20. DO PAGAMENTO

CÂMARA MuNtctpAl DE MTRANDA Do NoRTE
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20.í. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentaÇão
da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados,
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

20.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultÍapassem o limite de que trata o
inciso ll do aÍ1.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de ate 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 50, § 3o, da Lei n" 8.666,
de 1993.

20.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação
aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.

20.4. Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

\rrontratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo paÍa
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

20.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

20.6. Antes de cada pagamento à contratada, será necessário comprovar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital.

20.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a criterio da
contratante.

20.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
f _,, 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

- contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

20.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

20.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçáo.

20.íí. Somente poÍ motivo de economicidade ou outro interesse público de alta
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante,
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.

CÁMARA Mu rcrpAl DE MTRANDA Do NoRTE
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20.í2. Quando do pagamento, será efetuada a retenÇão tributária prevista na legislação aplicávet

20.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

21.0. DAS SANçoES ADMtNtSTRAT|VAS.

2í.í. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o licitanteiadjudicatário
que:

2í.1 .í. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

2í.í .2. Apresentar documentação falsa;

21.í.3. Deixar dê entregar os documentos exigidos no certame;

2í.1 .4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

2í.1.5. Não mantiver a proposta;

21.1.6. Cometer fraude fiscal;

21.1.7 . Comporlar-se de modo inidôneo.

instrumento equivalente, quando

2í.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação para obter os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n' í23
ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da
fase de lances.

\ , 2í.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas anteriormente Íicará

- sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

2í.3.í. Multa de 10o/o (Dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do licitante;

21.3.2. lmpedimento de licitar e de contratar e descrêdenciamento do cadastro de fornecedores
deste município, pelo prazo de até cinco anos;

2í.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

22.5. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei no 8.666, de 1993.

câMARA MUNtctpAL DE MTRANDA Do NoRTE
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22'6' A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causadô à Aãministração,
observado o princípio da proporcionalidade.

22.7. As sançôes por atos pratrcados no decorrer da contrataçáo estarâo previstas no Contrato. (cf.
minuta do contrato em anexo)

22. DA |MPUGNAÇÃO AO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLAREGTMENTO

22.1. Alé 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

22-2. caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

22.3. Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do certame.

22.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

22.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

22.6. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados
nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

23. DAS DISPOSTÇOES GERATS

23.í. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário pelo Pregoeiro.

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
\_/ alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

- fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes vaÍdade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

23.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.4. As normas disciplinadoras da licitaçáo serão sempre interpretadas em Íavor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o piincípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

cÂMARA MUNrctpAL DE MTRANDA Do NoRTI
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incluir-se-á o do vencimento
Administração.

Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não resultará automaticamente no
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

23.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.9. lntegram este Edital

23.9.í. ANEXO I - Termo de Referência
23.9.2. ANEXO ll - lvlodelos de declarações exigidas para habilitação
23.9.3. ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato

DO FORO

24.í. As questóes decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de MIRANDA Do NoRTE, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

MIRANDA DO NORTE - MA, 3í de Janeiro de 2017

/nduê
HUGO TARC|SIO IVIARV O BEZERRA

Presidente da Câmara Municipal

24.
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ANEXO I

TERMo DE nerenÊncn

NUíI/IERO DO PROCESSO: PP 0612017

1.0. oBJETO.

1.1. Paru atender às necessidades do(a) Câmara Municipal de Miranda do Norte, faz-se necessário a ContrataÇão
de empresa para locação de veículos para a Câmara Municipal de Miranda do Norte/MA., conforme
especificaÇÕes e quantitativos estabelecidos abaixo:

lTEM lEsPECrFrcAÇÕEs
QUANTIDADE UN I DADE VALOR UNITÂRIO VALOR TOTAL

00001 LocaÇão de ve i cul os
Sendo os seguintes veicuLos:
Una caminhote AxA a diese.L e um
veiculos tipo passeio popular com
ocupantes.

11 . 00 MÊS

capac.idade

13.233,330

para ca nco

745 .566, 63

VALOR TOTAL RS I 145.566, 63 |

2.0. JUSTIFICATIVA.

2.1. A execução do serviço em tela atenderá às necessidades da(o) Câmara Municipal de Miranda do Norte. A
locaçáo de veículos faz-se necessária para que os membros do Legislativo Municipal possam deslocar-se e assim
cumprir suas funçôes junto à populaÇão local..

2.2. Quanto à contratação de terceiros para execuÇáo dos serviços ora a serem licitados, cumpre informar que se
trata da execuçáo de servlços, para os quais a(o) Càmara Municipal de Miranda do Norte não dispõe de suficiente
quadro de profissionais para execuÇão direta, sendo usual, a execução de forma indireta mediante contratação de
empresa especializada.

2.3. PaG a apuração dos serviços demandados neste Termo de RefeÍência, foi realizada mediçâo para obter a
demanda estimada, bem como o detalhamento das caracteÍisticas dos serviços, de foÍma a adequar às
necessidades da AdministraÇão observando o menor custo-benefício.

3.0. FORMA DE PRESTAçÃO DOS SERVIçOS

3.1. Os serviÇos serão executados obedecendo a especificaçáo de cada serviÇo, conforme o disposto no item 1.1
deste termo de referência,

3.2. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários à perfeita execuÇão contratual.

4.0. vtsToRtA.

cÂMARA MUNtctpal DE MTRANDÂ Do NoRTE

y'.-ó ,\

É"' -13 i\\0/
\-{-r-l



t$^fr:s
:t§§.isilr

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE

Câmara Municipal de Miranda do NoÍte

ú

a)
- S,l

4.1. Paê o corÍeto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante deverá realizaÍ vistoria nas
instalaçÕes do local de execuçâo dos serviços, em dia e hora previamente acordados com a Administração,
acompanhado por servidor designado para esse fim, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo
telêfone ( );

4.2. O pÍazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se ate o dia útil
anterior à data prevista para abertura da sessão pública;

4.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.

5.0. CLASSTFTCAçÃO DOS SERVIçOS E DA DESPESA.

5.1. O seÍviço a ser contratado enquadra-se na classificaçáo de serviÇos comuns, nos termos da Lei n' 10.520, de
2002, do Decreto n" 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. Portanto, as depesas oriundas desta
contrataçâo serão classificadas nas seguintes dotaçÕes: ExeÍcício 2017 Atividade 0101.010310000.2.001
Manutençâo e Func. das Atividades Legislativas, ClassificaÇão econômica 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc.
Pessoa Jurídica.

\-,
6.0. OBRIGAçOES DA CONTRATADA.

6.1. A Contratada obriga-se a:

6.1.1. Executar os serviços conÍorme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os
Íecursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

6.1.2. Reparar, corrigir, removeÍ, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
estipulado pela contratante, os sêrviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes
resultantes da execuÇáo ou dos materiais empregados, a critério da AdministraÇão;

6.1.3. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
especificadas, nos termos de sua proposta;

6.1.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela aÇão
ou omissão de seus empregados, Íabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à
União ou a terceiros;

6.1.5. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviÇo técnico especializado, para que a
Administraçáo possa utilizá-lo dê acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termo do artigo 11 1 da Lei n"
I 666, de 1993;

6,í.5.1. quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a
cessão dos direitos incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informaÇão
pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixaÇão em suporte fÍsico de qualqueÍ natureza e
aplicaÇão da obra;

6-'l,6. Assegurar à Contratante

6.1.6.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequaçôes e atualizaçôes que vierem a ser Íealizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, peÍmitindo à ConÍatante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitaçôes;

6.1.6.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execuçáo do contrato, inclusive
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista
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autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

6.1.7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de
conformidade com as normas e determinações em vigor;

6.1.8. Apresentar à ContÍatante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentraráo o órgáo
para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crach á, -

6.'1.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à AdministraÇão;

6.í.10. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientaçÕes da Administração, inclusive
quanto ao cumprimento das Normas lnternas, quando for o casoi

6.1.11. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestaçáo dos
serviços;

\-, 6.1.12..Náo permitir a utilizaÇão de qualqueÍ tÍabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezorto anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

6.1.13. Mantêr durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas
as condiÇÕes de habilitação e qualificação exigidas na licitaÇão;

6-1.14. Náo transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigaçÕes assumidas,
nem §ubcontratar qualquer das prestaçÕes a que está obrigada, exceto nas condiçÕes auúrÉadas no Termo
de RefeÍência ou na minuta de contrato;

6-1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrenles de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório paÍa o atendimento ao
9bj9!o da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1" do art. 57 da Lei no
8.666, de í 993.

7.0. OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE.

7.1. A Contratante obriga-se a:

\-/ 7.1.1. Proporcionar todas as condiçÕes para que a Contratada possa desempenhaÍ seus serviços de acordo
com as determinaçÔes do ContÍato, do Edital e seus Anexos, especialmentê do Termo de ReferêÂcia;

7.1.2. ExigiÍ o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

7.1.3. Exercer o acompanhêmento e a fiscalização dos serviços, por meio de servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;

7.'1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçÕes no curso da execuçáo dos
serviços, fixando ptazo para a sua correção;

7.1.5. Pagat à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na Íorma do contrato,

cÂMARA MUNrcrpAL Dr rurnÀtoa oo nonrr
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7.1.6. ZelaÍ paÍa que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as
obrigaçÕes assumidas pela Contratada, todas as condiçóes de habilitação e qualificação exigidas na licitaÇão.

8.0. AVALTAÇÃO DO CUSTO.

8.í. O custo estimado total da presente contratação é de RS í45.566,63;

8.2. O custo estimado da contratação e o respectivo valor máximo Íoram apuÍados mediante preenchimento de
planilha de custos e formação de preços e pesquisas de preços praticados no meÍcado em contratações stmilares.

9.0. MEDIDAS ACAUTELADORAS.

9.1. Consoante o artigo 45 da Lei no 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação
do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de
Íisco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparaçáo.

'^ 0. coNTRoLE DA EXECUçAO DOS SERVTÇOS.

10.1. O órgâo deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da pÍestação dos seÍviços e da alocaçáo dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um repÍesentante especialmente
designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993.

10.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
contÍole da execução dos serviços e do contrato.

10'1.2. A verificação da adequaçáo da prestação do serviço deverá ser Íealizada com base nos critéÍios
previstos no Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos indices de produtividade.

í0.2. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequaçâo contratual à pÍodutividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteraÇão dos valores
contratuais previstos no § 1o do artigo 65 da Lei no 8.666, de 1993.

10.3. A conformidade do mateÍial a ser utilizado na execução dos serviÇos deverá ser verificada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a ÍelaÇão detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no
Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especiÍicaçÕes técnicas, tais como:
marca, qualidade e forma de uso.

10.4. O Íepresentante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade
competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1" e 20 do artigo 67 da Lei no 8.666, dê 1993.

10.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, atnda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, náo implica em corresponsabilidade da Contratante ou
de seus agentes e prepostos, de conÍormidade com o artigo 70 da Lei n" 8.666, de 1993.

,I1.0, DAS INFRAçÔES E DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

11.1. A disciplina das infraçôes e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contrataçáo é
aquela prevista no Edital.

MIRANDA DO NORTE - MA, 3í de Janeiro de 2017

CÂMARA MUNtctpaL DE MTRANDA Do NoRTE
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Anexo II - modelo "a"
DECLARAÇÃO

Declaramos que cumprimos plenarnente com todas os requisitos de habilitação constantes das
Condições 58 e 59 do edital do Pregão l" PP 0612011.

Local e data

Assinatura e carimbo
(representante legal da licitante)

CAMARA MT NI(]IPAL DE MIRANDA DO NORTE
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ANEXO il - MODELOS DE DECLAçOES EX|GIDAS

I\Iodelo - I

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2701 1219l17ICMMN

. EGÃo n"'. PP o6t2o17

Nome e ldentidade do Declarante

. rf'.& .

.44,., .. ..1..'§rti{fi":i
,) 6Ll

lNome do Licitantel, CNPJ/CPF n.o _sediada, lEndereço completol, declara sob as
penas da lei, pará fins do disposto- no art. 44 da lei complementar no 123 de dezembro de 2006, e
participaÇâo neste Pregão Presencial, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) Microempresa
( ) Empresa de Pequeno Porte

Declara ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40 do artigo 30 da lei
Complementar no 12312006. .

Local e Data

cÂMARA MUNtcrpAL DE MTRANDA Do NoRTE
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Modelo - ll

DECLARAÇÃO DE TNEXSTÊNC|A DE FATO tMpEDtTtvo À HlellrraçÃo

vccESSO ADtvlt N tSTRAT|VO No 270 1 1 2 1 9i 1 7/CÍvtMN

PREGÃO n'.PP O6t2017

lNome do Licitantel, CNPJ/GPF n.o _sediada, lEndereço completol, declara sob as
penas da lei, que ãté a presente data, rnexiste fato supervenienté impeditivo para súa habilitação no
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

Nome e ldentidade do Declarante

cÂMÂRA MUNtctpaL oE MTRANDA Do NoRTE
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Modelo - lll

DECLARAçÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

PROCESSO ADMI NISTRATIVO NO 2701 1 2 1 9/1 7/CÍVItVIN

PREGÂO n''. PP O6t2017

\úme ao Licitantel, CNPJ/CPF n.o 

-, 

sediada lEndereço completol, por intermedio
de seu representante legal o (a) Senhor (a) [Nome do Representante Legal], portador (a) da Carteira de
ldentidade i" [Número da Caieira de ldentidadel e do CPF No. [Número do CPn, DECLARA para fins do
disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no.
9.854, de 27 de outubro de í999, em conÍormidadê com o previsto no inciso XXXlll, do art. 70, da
Constituição Federal/88, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Local e Data

Nome e ldentidade do Declarante

cÂMARA MUNtctpat- DE MTRANDA Do NoRTE
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total do contrato é de Rs (

ANEXO III

MINUTA DO CONTRÁTO

O Município de MIRANDA DO NORTE, através da CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE, neste
ato denominado CONTRATANTE, com sede na Rua do Comércio, S/N, inscrito no CN PJ (MF) sob o n.'
23.614.45610001-47, representado pelo(a) S(a). HUCO TARCÍS|O MARVÃO BEZERRA, e de outro lado a
empresa

, estabelecida doravante denontinada sintplcsntente
CONTRATÀDA, neste ato representada pu, _, portador da Cédula de Identiclade n.o

e CPF (MF) n." , celebram o presente contrato, do qual serão partes

r .grantes o edital do Pregão n.' e a proposta âpresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se o
IíNTRATANTE e a CONTRATADA às normas disciplinares das Leis nos.8.66611993 e l0.52O|2OOZ e alterações
posteriores, mediante as cláusulas e condições que se seguem:

CLAUSUI,A PRIIUEIRA - DO OBJETO

l. O presente contrato tem como objeto a Contratação de empresa para locaçâo de veículos para a ( âmara
Municipal de Miranda do Norte/MA.

CLÁUSUI,A SEGUNDA - DoS PREÇOS E Do vALoR Do CONTRATO

l. Os preços dos serviços são aqueles constanles da Planilha apresentada pela CONTRATADA, sendo quc o valor

_, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.'

2. Os quantitativos indicados na Planilha constante do Anexo I do edital do Pregão n.o _/_ são meratnente
estimativos, não acarretando à Adrninistração do CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execuçào ou
. ,ltnento.

3. As despesas oriunda do presente contrato coÍrerão por conta da dotâção orçamentária Exercício 2017 Atividade
0101.0103 10000.2.001 Manutenção e Func. das Atividades Legislativas, Classificação econômica 3.3.90.39.00
Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica

CLAUSULA TERCEIRA. DOS PRAZOS

l. A CONTRATADA ficará obrigada cumprir os prazos apresentados em sua proposta e aceitos pela adrnirristração
para execução dos serviços, corrtado do recebimento da autorização de serviço expedida pelo(a) CAMARA
MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE.

2. Eventuais retrabalhos deverão ser iniciados ern até 48 horas a contar da notificação da FISCALIZA( ÁO do
CONTRATANTE, serr prejuízo de outros serviços autorizados para execuçào

('ÂMAR^ Ntt NtclpAL DE NflRTNDA Do NoRTE
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cLÁuSUr,A eUARIA - Do ArvtpARO LEGAT,

L A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão n'_/_, realizado corr fundamento na Lei
n" I0.520, de l7 dejulho de 2002 e na Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA ExECUÇÃo Do CoNTRATO

l. A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Ceral dos Contraros e as
disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.o 8.666/93 combinado conr o inciso Xll, do arrigo 55,
do mesmo diploma legal.

YÁusuuq snxrA - DA vrGÊNCrA E DA EFrcÁcrA

l. A vigência deste contrato será , contados da data da sua assinatura, tendo início c vencimento em dia de
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

CLÁUSULA SÉTIMA - DoS ENCARGoS Do CoNTRATANTE

l. Caberá ao CONTRATANTE:

l.l - permitir acesso dos técnicos da CONTRATADA às instalações do CONTRANTANTE para execução
dos serviços constantes do objeto;

1.2 - prestar as infortnações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da
CONTRATADA;

l 3 - rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo conr as especificagões
stantes do Anexo I do edital do Pregão n." _/_i

1.4 - impedir que terceiros executern os serviços objeto deste contratol

1.5 - solicitar que seja refeito o serviço que não atenda às especificações constantes do Anexo I do edital do
Pregãon.o _. / ;

1.6 - disponibilizar à CONTRATADA espaço fisico em suas dependências para a execução de trabalhos
simples, quando necessário; e

1.7 - atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio da Secretaria de Serviços
Gerais do CONTRATANTE.

CLAUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRÂTADA

cÂMARA MlrNtctpÀL DE MtRÀNDA Do NoRTf,
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l. Caberá à CONTRATADA

I

tais como
I - responder, em relagão aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços,

a) salários;
b) seguros de acidente;
c) taxas, impostos e contribuigões;
d) indenizações;
e) vales-refeição;
Í) vales-transporle; e
g) outras que porventura venharn a ser criadas e exigidas pelo Govemo;

1.2 - manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE quando em trabalho no

1-.io, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;

1.3 - manter os seus tecnicos identificados por crachá, quando em trabalho no órgão, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que se.ja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplirrares do
CONTRATANTE;

1.4 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos móveis, e outros bens de propriedade
do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus técnicos durante a prestação dos serviços alvo
deste contrato;

1.5 - atcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus
técnicos no recinto do CONTRATANTEI

1.6 - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no Íotal ou em parte, os serviços
efetuados referentes ao objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais usados:

1.7 - providenciar, sem quaisquer ônus adicionais para CONTRATANTE, o transpofte do mobiliário a ser

\ ,Jperado. tanto na saida quanto no retorno ao seu local de origem, seguindo, para tal, as nonras de controle de
tíovimentação patrirnon ia I do CONTRATANTE;

1.8 - devolver os
CONTRATANTE;

nróveis retirados para manutenção e reforma limpos, serl ônus adicional para o

1.9 - refazer os serviços que forem rejeitados no prazo de 05 (cinco) dias írteis, contados do recebiurento da
comun icação;

l.l0 - reparar ou indenizar qualquer descaracterização de nrobiliário decorrente de serviço execr.rtado pela
CONTRATADA sem autorização prévia da Secretaria de Serviços Gerais do CONTRATANTE;

I .l I - usar a melhor técnica possível para a execução dos serviços ob.ieto deste contrato;

l.lZ - não remover os bens e acessórios do local onde se encontfam sem o consentimento prévio e por

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA Do NoRTE
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escrito de servidor do Serviço de Manutenção e
CONTRATANTE, quando for o caso;

Reparos ou da Diretoria Técnica de Patrinttinio do

l.l3 - fornecer todo o material necessário à execução dos serviços objeto deste contrato, entprcgando
sempre as materiais de primeira qualidade;

l.l4 - submeter à fiscalização do CONTRATANTE as amostras de todos os materiais a serem enrpregados
nos serviços antes da sua erecuçào:

l.l5 - comunicar à Secretaria de Serviços Gerais do CONTRATANTE qualquer anormalidade dc caráter
urgente e prestaÍ os esclarecimentos j u lgados necessários;

l.16 - obter todas e quaisquer inforrnações .iunto à Secretaria de Serviços Gerais do CONI'RAlANTE
necessárias à boa consecução dos trabalhos;

\-, 1.17 - manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com todas as condições de
habilitação e qualificagão exigidas reste contrato durante toda a execução do contrato.

CLÁUSULA NoNA - DAS OBRIGAÇÓES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

l. À CONTRATADA caberá. ainda:

l.l - assttmir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais preristos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na epoca própria, vez que os seus empregados não
manterão nenhum vinculo empregatício com o CONTRATANTE;

1.2 - assumir, tartbém, a responsab ilidade por todas as providências e obrigações estabelccidas na
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus enrpregados
no decorrer do desernpenho dos serviços ou ern conexão com eles, ainda que acontecido em dependêrrcia do
CONTRATANTE:

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas a este

\//trato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; e

1.4 - assumir, ainda, a responsab ilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste
contrato.

2. A inadimplêrtcia da CONTRATADA, com leferência aos encargos estabelecidos no itenr anterior, não transfere a
respon sab ilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o obido destc
contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade. ativa ou
passiva, com o CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS oBRIGAÇÕf,S GERAIS

l. Deverá a CONTRATADA observar, tambéln, o seguinte

(]ÃMARA [,ltINI(]IPAL DE MIRANDA DO NORTE
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l.l - É expressarnente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pcssoal do
CONTRATANTE durante a prestação dos serviços, objeto deste contrato;

1.2 - e expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo sc houver
prévia autorização da Administração do CONTRATANTE;

1.3 - é vedada a subcontratação de outra ernpresa para a prestação dos serviços objeto deste contrâto

CLÁUSI]LA DÉCIMA PRIMEIRA - Do ACOMPANH^MENTo E DA FISCALIZAÇÃO

l. A execução dos serviços objeto deste contrâto será acompanhada e fiscalizada por do CONTRAT^NTE,
designado para esse fim.

a O servidor do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

I serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

l. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a
autoridade competente do(a) CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NôRTE, em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

4. A CONTRA'IADA deverá manter preposto parâ representá-lâ durante a execução deste contrato, dcsde que
aceito pela Administração do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA ATESTAÇÃo

l. A atestação da execução dos serviços caberá à servidor do CONTRATANTE designado para fim representando o
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA

A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto deste Pregão, está a cargo da dotação orçan)cntária
rcício 2017 Atividade 0l0l .0103 10000.2.001 Manutenção e Func. das Atividades Legislativas, ClassiÍicaçãol'-xe

econômica 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica, Subelemento 3.3.90.39.99, no valor de R$ l4:1.000.00

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Do PAGAMENTo

l. Executados e aceitos os serviços, a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal/Fatura no Setor Financeilo da (o)
CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO NORTE, situado na Rua do Comércio, S/N, para fins de liqLridação á
pagamento, mediarrte ordenr bancária creditada em conta corrente ou clreque nominal ao fornecedor, atc o 30'
(trigésimo) dia útil contado da entrega dos documentos.

2. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços exccutados
não estiverem de acordo corr a especificação apresentada e aceita.

CAMARA I\I(INI(]IPAL DE MIRANDA DO NORTE
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3. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante â pagar os valores correspondentes a multas ou indcuizações
devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer olrrigação
financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de pregos, compensação financeira ou aplicagão de
penalidade ao CONTRATANTE.

5. O prazo de pagamento da execução dos serviços será contado a partir da data final do período de adimplemento
de cada parcela.

5.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenlta concorrido de
alguma forma pam tanto, fica convencionado que a taxa de compensagão financeira devida pelo CONTRATANTE,
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada rnediante a
aplicação da seguinte fórrnula:

!_ :txNxVP

onde:

EM = Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP - Valor da parcela pertinente a ser paga;
I = lndice de compensação financeira, assim apurado:

I =TX
36s

r= (6i 100)
365

::> I = 0,00016438

5.2 -
ocorrênciâ.

TX - Percentual da taxa anual - 60%

A compensação firranceira prevista nesta condição será incluída nâ fatura do mês seguinte ao da

5.3 - O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após a apresentação da nota

\ /âllfatura atestada por servidor designado, conforme disposto no aÍÍ. 67 dà Lei n." 8.666/93, e verificação da-iiíegularidade 
da licitante vencedora junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -

CRF.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTf,RAÇÃo po coNTnaTo

l. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no aÍtigo 65 da Lei n." 8.666/93, desde que haja
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das dev idas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Do AUMENTO oU SUPRESSÃO

L No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser
aumentado ou suprimido ato o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos l.

CÀMARA MUNICIPAL DE MIRANDA Do NoRTf,
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e 2", da Lei n." 8.666193

l.l - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscirnos ou
supressões que se fizerem necessários; e

1.2 - nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nestâ cláusula. exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

I O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descurrprimento das obrigações estabelecidas rro cor.rtrato
sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,5%o (zero vírgula cinco por cento) por dia e por ocorrência, até o máximo de
100Á (dez por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de l5 (quinze) dias corridos, srra vez
c^rnun icada ofi cialmente.

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do CONTRATANTI] poderá,
garantida a previa defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sançôes:

2.1 - advefiência;

2.2 - lnulta de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do ob.ieto
contratado, recolhida no prazo de l5 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

2.3 - suspensão temporária de participar em licitação e impedirnento de contratar com a Administração do
CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr com a Administração Pública erquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a piópria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração do
CONTRATANTE pelos pre.iuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem
anterior.

ç , Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas uos itens
lezoestaclausula:

3. I - pelo atraso na execução dos serviços, em relação ao prazo proposto e aceito;

3.2 - pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução dos serviços, que vier a
ser rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contâdo da data da rejeição;
e

3.3 - por recusar refazer qualquer servigo que vier a ser rejeitado çaraclerizada se a medidâ não se efetivar
no prazo de 5 (cinco) dias (rteis, contados da data de rejeigão.

4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua lnscrição no
Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo Ma
Lei n.'8.666/93.

CÂMARÀ Mt]NtC]IPAL DE MIRÀNDA Do NoRTE
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5. Comprovado impedirnento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do
CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no Item 3 desta cláusula, a CONTRATADA ficará isenta
das penalidades mencionadas.

6. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagarrrerrtoi a
serem efetuados.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - DA RESCISÃo

I . A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei
" " 8.666/93.

I .l - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado
o contradilório e a alnpla delesa.

2. A rescisão deste contrato poderá ser

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, ros casos
enumerados nos itrcisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.' 8.666193, notificando-se a CONTRATADA com a
antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos;

2.2 - arnigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Adrninistração do
CONTRATANTE; ou

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria

3. A rescisão administrativa ou atnigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

)íÁusule DÉcrMA NoNA - DA vTNCULAÇÃo Ao EDTTAL E Á pnoposra oA coNTRATAD^

l. Este contrato fica vinculado aos tenros do pregão n.o / , e aos termos das propostas da
CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGESIMA - Do FoRo

l. As questões decorrentes da execução deste InstÍumento, que não possâm ser dirimidas adm in istrativa rnente,
serão processadas e julgadas no Foro da cidade de MIRANDA DO NORTE, com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e
fonna, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes àas partes,

CAI},|ARA M(INICIPAL DE MIRÀNDA DO NORTE



CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

MIRANDA DO NORTE - MA, em de

CONTRATANTE

de 2017
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